
Publicação Ofi cial do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: quarta-feira, 7 de julho de 2021 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Judiciário - Capital Manaus, Ano XIV - Edição 3123 32

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Wellington José de Araújo. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAL E MORAL. ATRASO 

NA ENTREGA DE IMÓVEL. PRESCRIÇÃO DECENAL. SENTENÇA EXTRA PETITA NÃO VERIFICADA. PRELIMINARES AFASTADAS. 
NULIDADE DA CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA. DANO MORAL AFASTADO. TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB O RITO DAS DEMANDAS 
REPETITIVAS. PRECEDENTE OBRIGATÓRIO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.I 
- Não se enquadra como extra petita a sentença que julga procedente a ação dentro dos limites de certeza do pedido.II - É nula a cláusula 
de prorrogação da entrega de imóvel por mais 180 dias além do prazo previsto contratualmente, toda vez que for incondicionada. No caso 
de haver justifi cativas para prorrogação da entrega, a cláusula é válida, mas apenas será aplicada em concreto se a parte comprovar a 
ocorrência dos fatores justifi cantes.III - Não obstante o contrato entabulado entre as partes previsse prazo de tolerância condicionado às 
hipóteses não exaustivamente apresentadas, não há, ao longo de toda cartilha processual, comprovação da ocorrência de quaisquer das 
circunstâncias mencionadas, razão pela qual forçoso é o reconhecimento de sua nulidade.IV - O simples atraso na entrega de unidade 
habitacional imobiliária não enseja dano moral ao promitente-comprador, salvo se comprovada relevante ofensa aos seus direitos de 
personalidade..  DECISÃO: “Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de “.  Sessão: 07 de junho de 2021.

Processo: 0613960-95.2014.8.04.0001 - Apelação Cível,  1ª Vara da Fazenda Pública
Apelante: Simone Barbosa Dias.  
Defensor: Sarah de Sousa Lobo (OAB: 5971/AM).  
Defensoria: Defensoria Pública do Estado do Amazonas.  
Apelado: Departamento Estadual de Transito do Amazonas - DETRAN/AM.  
Advogada: Marita Santos de Oliveira Correa (OAB: 5391/AM).  
Advogado: José Roberto Gióia Alfaia (OAB: 1746/AM).  
Advogado: Maria do Perpétuo Socorro Aparício de Souza (OAB: 7142/AM).  
Advogado: Sergio Augusto G. Cavalcante (OAB: 4895/AM).  

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Yedo Simões de Oliveira. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA:APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. ANÚNCIO DO 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO. ACEITAÇÃO TÁCITA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SENTENÇA 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO, E NÃO PROVIDO.1. A alegação de cerceamento de defesa decorrente do julgamento antecipado da 
lide não procede quando a parte deixa de se opor ao referido ato, olvidando de se manifestar ao ser instada, ensejando o reconhecimento da 
preclusão consumativa;2. A parte ao assentir, ainda que tacitamente, com o aludido julgamento, concordou que a matéria era exclusivamente de 
direito e que dependia unicamente de prova documental, dando-se por satisfeita quanto ao lastro probatório lançado na demanda, não podendo 
alegar qualquer prejuízo somente após a decisão de improcedência;3. Sentença mantida;4. Recurso conhecido, e não provido..  DECISÃO: 
“ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0613960-95.2014.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes 
as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem a Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer do presente recurso, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do relator, que passa a integrar o presente julgado. “.  Sessão: 21 de junho de 2021.

Processo: 0614914-73.2016.8.04.0001 - Apelação Cível,  20ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A.  
Advogado: Edson Rosas Junior (OAB: 1910/AM).  
Advogada: Lúcia Cristina Pinho Rosas (OAB: 5109/AM).  
Apelado: Roberto Chaves Sanches.  

Presidente:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Relator:  Ari Jorge Moutinho da Costa. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. HIPÓTESE DO 

ART. 485, IV, DO CPC/2015. JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA RECORRIDA. I - A citação da parte ré constitui pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo. In casu, 
ainda restavam diversos endereços do réu, encontrados via pesquisa nos órgão ofi ciais, para que fossem diligenciadas tentativas de 
citação. O autor, entretanto, permaneceu omisso após despacho determinando que procedesse à citação da parte.  II - Assim, a não 
consecução da citação deve implicar na extinção do processo sem resolução do mérito pelo inciso IV do art. 485 do CPC/2015, sendo 
desnecessária a anterior intimação pessoal do autor. Jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual.
III - Ante o exposto, deve ser mantida a sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito por ausência de pressuposto processual 
(art. 485, IV, do CPC/2015), já que a parte autora, mesmo devidamente intimada através de seu patrono via Diário de Justiça, deixou de 
promover as diligências necessárias à efetivação da citação da parte ré.APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. .  DECISÃO: 
“EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. HIPÓTESE DO 
ART. 485, IV, DO CPC/2015. JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA RECORRIDA. I - A citação da parte ré constitui pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo. In casu, 
ainda restavam diversos endereços do réu, encontrados via pesquisa nos órgão ofi ciais, para que fossem diligenciadas tentativas de 
citação. O autor, entretanto, permaneceu omisso após despacho determinando que procedesse à citação da parte. II - Assim, a não 
consecução da citação deve implicar na extinção do processo sem resolução do mérito pelo inciso IV do art. 485 do CPC/2015, sendo 
desnecessária a anterior intimação pessoal do autor. Jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual. 
III Ante o exposto, deve ser mantida a sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito por ausência de pressuposto processual 
(art. 485, IV, do CPC/2015), já que a parte autora, mesmo devidamente intimada através de seu patrono via Diário de Justiça, deixou de 
promover as diligências necessárias à efetivação da citação da parte ré. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, DECIDE a e. 2.º Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à 
unanimidade de seus membros, CONHECER da apelação cível interposta, MAS NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do 
Desembargador Relator, que integra esta decisão para todos os fi ns legais. “.  Sessão: 21 de junho de 2021.

Processo: 0617323-17.2019.8.04.0001 - Apelação Cível,  16ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bmg S/A.  
Advogado: Antônio de Moraes Dourado Neto (OAB: 23255/PE).  
Apelada: Francisca Socorro Maquine Coelho.  
Advogado: Luís Albert dos Santos Oliveira (OAB: 8251/AM).  
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